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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 
COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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RECURSO 

RECURSO ORDINÁRIO 

I 

t 

RECORRENTE 

RECORRIDO 
RELATOR 

TUPY DISTRIBUIDORA DE PEÇAS PARA VEÍCULOS LTDA 
Anteriormente denominada "WALCON" 
FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
RODRIGO FROTA DA 
SILVEIRA 

AIIM 3.037.623-3 
de 13/06/2005 

S.ORAL 

EMENTA 
1 - ICMS - CREDITO INDEVIDO - NAO SE ADMITE O APROVEITAMENTO 
DE CRÉDITO RELATIVO A IMPOSTO NÃO COBRADO EM OPERAÇÃO 
ANTERIOR EM DECORRÊNCIA DE BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO DE ICMS 
CONCEDIDO SEM RESPALDO EM CONVÊNIO ENTRE OS ESTADOS -
OPERAÇÃO REALIZADA ENTRE DOIS ESTABELECIMENTOS DO 
MESMO TITULAR LOCALIZADOS EM ESTADOS DISTINTOS. 

CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO 
1- Art. 59, § 2o, e 61, do RICMS/2000 

(Decreto n°. 45.490/2000). 

CAPITULAÇÃO DA MULTA 
1- Art. 527, inciso II, alínea "j". c/c, §§ 1o 

e 10, do RICMS/2000 (Decreto n°. 
45.490/2000). 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de recurso ordinário interposto tempestivamente (Fls. 1042 a 
1067) contra a R. Decisão de Primeira Instância (Fls. 1031 a 1037) que julgou 
procedente o AIIM vestibular, que consiste na exigência de ICMS e multa contendo a 
acusação abaixo descrita. 

2. O contribuinte foi autuado em 13/06/2005 (Fls. 02 e 03), por: 

I. Creditar-se indevidamente de ICMS correspondente a diferença entre (a) o 
montante de ICMS cobrado na operação e (b) o montante de ICMS 
indicado no documento fiscal relativo à operação, em operação de 
transferência realizada entre estabelecimentos de mesmo titular, sendo 
que o estabelecimento localizado no Distrito Federal e beneficiário de 
incentivo fiscal (TARE 007/2002) concedido em desacordo com a 
legislação nacional do ICMS remeteu as mercadorias para o 
estabelecimento paulista, entre março de 2002 e junho de 2004. 

3. Para comprovar a acusação o fisco acostou aos autos, entre outros, os 
seguintes documentos: 

FOLHAS 1 
































































